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CONTRATO Nº 04/2022

TERMO  DE  CONTRATO  CELEBRADO  ENTRE  O
MUNICÍPIO DE FORTALEZA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DAS  FINANÇAS  -
SEFIN, ATRAVÉS  DE  RECURSOS  DO  FUNDO  DE
INVESTIMENTO  E  DESENVOLVIMENTO  DE
ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA
- FIDAF E A EMPRESA SUPRIMAX COMERCIAL
LTDA,  ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA. (Processo nº P119462/2021).

O MUNICÍPIO DE FORTALEZA,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  por intermédio  da
SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN, localizada na Rua General Bezerril, nº 755,
Bairro  Centro,  CEP:  60.055-100,  na  Cidade  de  Fortaleza/CE,  e  com  recursos  do  FUNDO  DE
INVESTIMENTO  E  DESENVOLVIMENTO  DE  ATIVIDADES  DA  ADMINISTRAÇÃO
FAZENDÁRIA  (FIDAF),  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  23.883.983/0001-57,  neste  ato  legalmente
representado pela  Coordenadora Administrativa  Financeira,  Sra.  ISABELLA FAHEINA CHAVES
DE  OLIVEIRA,  brasileira,  solteira,  portadora  da  Carteira  de  Identidade  de  nº  92023005841  –
SSPDS/CE,  inscrita  no  CPF  sob  o  nº  848.017.863-91,  residente  e  domiciliada  na  Cidade  de
Fortaleza/CE,  doravante  denominado  CONTRATANTE, e  a  EMPRESA  SUPRIMAX
COMERCIAL LTDA., com sede na Rua da Assunção, nº 413, Bairro Centro, CEP 60.050-010, inscrita
no CNPJ sob o nº 00.466.084/0001-53, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato
pelo  Sr.  ALBERTO MAGNO DE BRITO RAMOS,  inscrita  no CPF sob  o  nº  450.632.224-04,
portador da carteira de identidade nº 2002010124702, têm entre si justa e acordada a celebração do
presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n° 224/2021 - SEFIN
e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Municipal
nº 10.350, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, na Lei Municipal nº 10.350, 28 de
maio de 2015; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07
de agosto de 2014, nos Decretos Municipais nº 11.251 de 10 de setembro de 2002, nº 13.512 de 30 de
dezembro de 2014, nº 14.963, de 31 de março de 2021, 13.735 de 18 de janeiro de 2016 (atualizado) e
subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste CONTRATO está vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico nº 224/2021 -
SEFIN, e seus anexos, o que consta nos autos do Processo administrativo nº. P119462/2021 e à proposta
da  CONTRATADA,  os  quais  constituem  parte  deste  instrumento,  independentemente  de  sua
transcrição.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E DE CONSUMO PARA A REALIZAÇÃO
DO  PLANO  DE  DESINFECÇÃO  E  PREVENÇÃO  À  PROLIFERAÇÃO  DO  NOVO
CORONAVÍRUS,  COM  VISTAS  A  PROTEÇÃO  DOS  TRABALHADORES  E
CONTRIBUINTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS – SEFIN, DE ACORDO
COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONTIDOS NO ANEXO I – TERMO DE
REFERÊNCIA DO EDITAL.

3.2. Dos itens contratados:

ITEM
CATMAT

ESPECIFICAÇÃO QUANT.

VALOR

UNITÁRI
O

GLOBAL

3
264831

CANETA  DE  FIXAR  EM  BALCÃO:
CANETA  EM  ALUMÍNIO  TUBULAR,
COM  SUPORTE  PARA  REPOUSO  NA
VERTICAL,  CORRENTE  DE  50  CM,
FIXAÇÃO É FEITA POR FITA ADESIVA
DUPLA  FACE,  RECARGA  CANETA  BIC
OU  CANETA  SIMILAR.  GARANTIA  DE
NO
MÍNIMO  12(DOZE)  MESES  A  CONTAR
DO
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

63 UNID
R$ 13,45 R$ 847,35

10
463157

DETERGENTE  LÍQUIDO:
CONCENTRADO,  CONTENDO
GLICERINA  BIODEGRADÁVEL,  TAMPA
C/  REGULAGEM  DE  FLUXO,
COMPOSIÇÃO BÁSICA: TENSOATIVOS
ANIÔNICOS,  COADJUVANTES,
PRESERVANTES,  SEQÜESTRANTE,
ESPESSANTES, CONTROLADOR DE PH,
BRANQUEADOR ÓPTICO, CORANTES,
FRAGRÂNCIA  E  VEÍCULO.
COMPONENTE ATIVO: LINEAR ALQUIR
BENZENO,  SULFATO  DE  SÓDIO,
COMPOSIÇÃO  AROMÁTICA  VARIADA,
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE
500ML,  MARCA  COM  DESCRIÇÃO
DETALHADA NA EMBALAGEM.
PRAZO  DE  VALIDADE  NA
EMBALAGEM.
OBS: O PRODUTO DEVERÁ TER PRAZO
DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. Produtos
de  referência:  Ypê,  Minuano,  Limpol  ou
similar.  GARANTIA  DE  NO  MÍNIMO
12(DOZE) MESES A CONTAR DO TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

500 UNID
R$ 1,29 R$ 645,00

11 300 UNID R$ 1,38 R$ 414,00
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324827
SABÃO EM PÓ 500G, COM TENSOATIVO
ANIÔNICO,  FOSFATO ALCALINIZANTE,
BRANQUEADOR  ÓPTICO,  PERFUME,
COADJUVANTE, ENZIMAS, PIGMENTOS,
SAL  INORGÂNICO  E  ÁGUA,
C/INDICAÇÃO
REGISTRO  DO  PRODUTO  JUNTO  A
ANVISA  E  AO  M.  DA  SAÚDE.  MARCA
COM  DESCRIÇÃO  DETALHADA  NA
EMBALAGEM.  PRAZO  DE  VALIDADE
NA EMBALAGEM.
OBS: O PRODUTO DEVERÁ TER PRAZO
DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 01 ANO A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. Marcas
de  referência:  Omo,  Brilhante,  Ariel  ou
similar.
GARANTIA DE NO MÍNIMO 12(DOZE)
MESES A CONTAR DO TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO.

13 242005

PANO  PARA  LIMPEZA  DE  CHÃO:
ALVEJADO,  MEDINDO  NO  MÍNIMO
50CM  X  70CM  APROXIMADAMENTE
COM  78G.  100%  ALGODÃO.  COM
MARCA E DESCRIÇÃO DO PRODUTO NA
EMBALAGEM.  GARANTIA  DE  NO
MÍNIMO 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR
DO  TERMO  DE  RECEBIMENTO
DEFINITIVO.

250 UNID R$ 2,12 R$ 530,00

16
469724

TAPETE  SANITIZANTE:  DIMENSÃO:
1,30CM X 1.90 CM MATERIAL: FIBRA DE
VINIL COR: CINZA;
CARACTERÍSTICAS:
ANTIDERRAPANTE,  ANTICHAMAS,
ANTIFÚNGICO,  BASE
EMBORRACHADA,  MOLDURA
VEDANTE  SEM  EMENDA,  ALTA
RESISTÊNCIA,  DURABILIDADE  E  100%
LAVÁVEL.
PRODUTOS  DE  REFERÊNCIA:
GOLDENKAP, PEDILÚVIO OU SIMILAR.
GARANTIA  DE  NO  MÍNIMO  12(DOZE)
MESES  A  CONTAR  DO  TERMO  DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO.

07 UNID R$ 150,00 R$ 1.050,00

VALOR TOTAL R$ 3.486,35 (Três mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e trinta e cinco centavos)

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma PARCELADA, nos termos estabelecidos na CLÁUSULA
DÉCIMA do presente instrumento,  de acordo com a necessidade da Administração,  no quantitativo
devidamente identificado na Ordem de Fornecimento e na respectiva Nota de Empenho.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

5.1 O valor contratual global importa na quantia de R$ 3.486,35 (três mil, quatrocentos e oitenta e
seis centavos e trinta e cinco centavos), sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo
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de 01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta.

5.2 Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses,  os preços contratuais serão reajustados utilizando a
variação do índice econômico do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro
índice em vigor, caso esse seja extinto.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura
devidamente  atestada  pelo  gestor  da  contratação,  mediante  crédito  em conta  corrente  em nome da
CONTRATADA, no Banco Bradesco S.A.

6.1.1.A nota fiscal/fatura deverá ser emitida tendo por destinatário / tomador do serviço o Fundo
de  Investimento  e  Desenvolvimento  de  Atividades  da  Administração  Fazendária  Municipal  –
FIDAF,  inscrito  sob  o  CNPJ  23.883.983/0001-57.  Apresentando  incorreções  será  devolvida  à
CONTRATADA para os devidos ajustes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará
a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  CONTRATADA,  em  caso  de  descumprimento  das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.3.  É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de
acordo com as especificações deste instrumento.

6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia
por
Tempo de Serviço (FGTS), trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.5.  Toda a documentação exigida deverá ser apresentada  em original  ou por qualquer  processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela
Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos do Fundo de Investimento
e Desenvolvimento da Administração fazendária – FIDAF:

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO ELEMENTO FONTE

23.901 04.122.0001.2016.0024 3.3.90.30 0.1.500.0000.00.01

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
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8.1. O prazo de vigência deste CONTRATO é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua publicação,
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993.

8.2.  O prazo de execução do objeto deste CONTRATO é de 12 (doze) meses,  contado a partir  do
recebimento da Ordem de Fornecimento, cujo prazo deverá transcorrer dentro do período da vigência
contratual.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. A garantia prestada no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual global, ou seja,  R$
174,32 (cento e setenta e quatro reais e trinta e dois centavos)  será restituída e/ou liberada após o
cumprimento  integral  de  todas  as  obrigações  contratuais  e,  quando  em  dinheiro,  será  atualizada
monetariamente,  conforme dispõe o § 4º do art.  56 da Lei Federal nº 8.666/1993. Na ocorrência de
acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas
condições estabelecidas no item 23 Edital do Pregão Eletrônico 224/2021 – SEFIN.

9.2. Após a homologação do objeto do certame e até a data da contratação, a licitante vencedora deverá
prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do CONTRATO, em
conformidade com o disposto no art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993, vedada à prestação de garantia
através de Título da Dívida Agrária.

9.3.  Na  garantia  deverá  estar  expresso  prazo  de  validade  superior  a  90  (noventa)  dias  do  prazo
contratual.

9.4. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56,
da Lei Federal nº 8.666/1993.

9.5.  A não  prestação  de  garantia  equivale  à  recusa  injustificada  para  a  contratação,  caracterizando
descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  ficando  a  licitante  sujeito  às  penalidades  legalmente
estabelecidas, inclusive multa.

9.6. A Conta para a realização de depósito bancário, caso seja essa a opção da prestação da garantia,
contratual, deverá ser prestada na Conta Corrente: 27.307-4 – Agência: 0008-6 – Banco do Brasil.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

10.1.  A entrega  do objeto dar-se-á sob a forma  parcelada,  a  partir  da necessidade desta Secretaria
Municipal das Finanças, através da emissão da Ordem de Fornecimento, seguido do empenho.

10.2.Quanto à entrega:

10.2.1.  O  objeto  contratual  deverá  ser  entregue  em  conformidade  com  as  especificações  e  locais
estabelecidos neste CONTRATO, no horário de 8h às 12h e das 13h às 17h, nos seguintes endereços:

SEFIN II – almoxarifado - Rua Gal. Bezerril, 730, Centro – Fortaleza – CE – CEP 60.055-100.
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10.2.1.1. Podendo ser entregue, também, em outro local no Município de Fortaleza, a ser estipulado pelo
CONTRATANTE.

10.2.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02
(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pelo  CONTRATANTE, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

10.3. Quanto ao prazo de entrega:

10.3.1. O objeto do CONTRATO quando solicitados pelo CONTRATANTE deverão ser entregues no
endereço  constante  no  subitem  10.2.1,  no  horário  de  08h00min  às  12h00min  e  de  13h00min  às
16h00min, ou em outro local previamente indicado pelo CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez)
dias corridos, contados da emissão da NOTA DE EMPENHO e ORDEM DE FORNECIMENTO,
onde os produtos deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na
proposta vencedora e no Edital de licitação, sendo que a não observância destas condições, implicará na
não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da
inadimplente.

10.3.2.  Caso o prazo do item  10.3.1  não seja cumprido, em relação ao fornecimento dos materiais, a
CONTRATADA  sofrerá  as  sanções  administrativas  descriminadas  na  CLÁUSULA  DÉCIMA
QUARTA do presente CONTRATO.

10.4.Quanto ao recebimento:

10.4.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade
do  objeto  contratual  com  as  especificações,  devendo  ser  feito  por  pessoa  credenciada  pelo
CONTRATANTE.

10.4.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após verificação da
qualidade e da quantidade do objeto,  certificando-se de que todas as condições estabelecidas  foram
atendidas e consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição
no caso de desconformidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.  Fornecer os materiais em conformidade com as condições estabelecidas neste CONTRATO, na
proposta de preço, bem como na Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais e regulamentos pertinentes.

11.2.  Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação exigidas neste CONTRATO e proposta apresentada.

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas
ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
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11.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de
exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de o CONTRATANTE proceder à fiscalização ou
acompanhar a execução contratual.

11.5.  Responder por todas as despesas diretas e indiretas  que incidam ou venham a incidir  sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas  e  específicas  de  acidentes  do  trabalho  e  legislação  correlata,  aplicáveis  ao  pessoal
empregado na execução contratual.

11.6.  Prestar imediatamente as informações  e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

11.7.  Substituir  o  objeto  contratual,  que  comprovadamente  apresente  condições  de  defeito  ou  em
desconformidade com as especificações do Termo de Referência – Anexo I do Pregão Eletrônico nº
224/2021 - SEFIN, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação.

11.8. O material contratado deverá estar dentro do prazo estipulado na legislação vigente.

11.9.  Providenciar  a imediata  correção das deficiências  apontadas pelo  CONTRATANTE  quanto à
execução do objeto contratado;

11.10. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuízos causados por ação ou
omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução contratual;

11.11.  A  CONTRATADA  não  poderá  justificar  o  descumprimento  de  qualquer  obrigação  por
inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos;

11.12. Os produtos a serem adquiridos, deverão ter validade/garantia de acordo com especificado
no Anexo I - Termo de Referência,  a contar da data do Termo de recebimento definitivo dos
mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1.  Solicitar  o  fornecimento  dos  materiais  à  CONTRATADA através  da  emissão  de  Nota  de
Empenho, bem como da Ordem de Fornecimento. 

12.2. Proporcionar  à  CONTRATADA todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas
alterações posteriores. 

12.3.  Fiscalizar  a  execução  do  objeto  contratual  através  de  sua  unidade  competente,  podendo,  em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
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12.4.  Notificar  a  CONTRATADA,  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
contratual. 

12.5.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA nas  condições  estabelecidas  neste
CONTRATO. 

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução do objeto deste CONTRATO será acompanhada e fiscalizada pela servidora MARIA
AILZA  XAVIER  SANTIAGO  TORRES –  Matrícula  nº  125385,  lotada  na  Célula  de  Gestão
Administrativa – CEGEA da Coordenadoria Administrativo Financeira - COAFI/SEFIN, especialmente
designada para este fim pelo CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
Federal nº 8.666/1993, doravante denominado GESTORA;

13.2.  Os  outros  membros  da  Comissão  Técnica  são  os  servidores  JOSÉ EDMILSON CYSNE –
Matrícula  13.317,  lotado  na  Célula  de  Gestão  Administrativa  –  CEGEA  da  Coordenadoria
Administrativo  Financeiro  –  COAFI/SEFIN,  contato  nº  (85)  3252-5444  e  DANIELA  VALENTE
MARTINS - Matrícula nº Matrícula:  13.425, lotada na Célula de Gestão Administrativa – CEGEA da
Coordenadoria Administrativo Financeiro – COAFI/SEFIN, contato nº (85) 3252-5444.

13.3. Constituem atribuições dos responsáveis pela fiscalização:

a) aprovar previamente o objeto contratual e rejeitar os produtos que não satisfaçam os padrões aqui
especificados;
b) proceder  o registro das ocorrências  e adotar  as providências  necessárias  ao fiel  cumprimento do
CONTRATO;
c) paralisar a execução do CONTRATO diante de graves descumprimentos pelo fornecedor ou riscos
para Administração Pública Municipal;
d) elaborar relatório de encerramento contratual;
e) atestar, em documento hábil, a execução do objeto contratual, após conferência com as especificações
estabelecidas naquele instrumento.

13.4.  A  fiscalização  que  trata  esta  Cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de
imperfeições técnicas, e na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade de seus agentes e
prepostos;

13.5. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes à execução do objeto deste instrumento deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE;

13.6. A fiscalização se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os produtos que estiverem em
desacordo com a CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento;
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13.7.  A servidora  indicada  no  subitem 13.1  será a  responsável  pelo  atesto  referente  a  entrega  dos
produtos constantes na Cláusula Terceira, objeto deste instrumento.

13.7.1.  Na ausência da Gestora do CONTRATO, ficará responsável pelo aceite do objeto contratual,
através do respectivo atesto, um dos membros da Comissão Técnica, indicados no subitem 13.2.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A licitante que praticar ato ilícito estará sujeito, garantindo o direito prévio de citação, da ampla
defesa e do contraditório, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civis e criminais, às seguintes
penalidades, de acordo com o Decreto Municipal nº 13.735, de 18 de janeiro de 2016 e Lei Federal nº
13.979 de 06 de fevereiro de 2020:

14.1.1. Advertência;

14.1.2.  Multas,  aplicadas isolada ou cumulativamente com outras sanções, sem prejuízo de perdas e
danos cabíveis, na seguinte forma:

14.1.2.1.Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do
material, até o limite de 9,9% (nove, vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de
atraso,  calculado sobre o valor correspondente à parte  inadimplente,  excluída,  quando for o caso,  a
parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

14.1.2.2.Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em
caso de recusa do infrator em assinar o CONTRATO, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente;

14.1.2.3. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da licitação, quando houver o descumprimento
das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:

I. deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do CONTRATO, nos termos do inciso
XIII do art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93;
II. permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
III.  deixar  de  regularizar,  no  prazo  definido  pelo  CONTRATANTE,  os  documentos  exigidos  na
legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;
IV. não devolver os valores pagos indevidamente pelo CONTRATANTE;
V. utilizar as dependências do CONTRATANTE, para fins diversos do objeto do CONTRATO;
VI.  Tolerar,  no  cumprimento  do  CONTRATO,  situação  apta  a  gerar  ou  causar  dano  físico,  lesão
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
VII. deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
VIII.  deixar  de  apresentar,  quando  solicitado,  documentação  fiscal,  trabalhista  e  previdenciária
regularizada.

14.1.2.4.  Multa  de  5% (cinco por  cento)  sobre o valor  total  da licitação,  na hipótese  de o infrator
entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;
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14.1.2.5. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, quando o
infrator der causa, à rescisão do CONTRATO;

14.1.2.6.Multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do
CONTRATO e sua conduta implicar em gastos ao  CONTRATANTE  superiores aos contratados ou
registrados.

14.2. Se a recusa em assinar o CONTRATO a que se refere ao subitem 14.1.2.2 for motivada por fato
impeditivo  relevante,  devidamente  comprovado  e  superveniente  à  apresentação  da  proposta,  a
autoridade competente para a contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa.

14.3. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia
útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

14.4. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras
multas previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores.

14.5.Quando da aplicação da penalidade de multa deverão ser observadas as atenuantes e excludentes de
sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando devidamente comprovadas
pelo infrator.

14.6. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser
efetuado à  CONTRATADA, inclusive antes da execução da garantia contratual, quando esta não for
prestada sob a forma de caução em dinheiro.

14.7. Caso o valor a ser pago à CONTRATADA seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença
será descontada da garantia contratual.

14.8.Caso a faculdade prevista no subitem 14.6. Não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da
garantia para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos
à CONTRATADA.

14.9. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 14.6 e 14.7, a
CONTRATADA  será notificado para  recolher  a  importância  devida  no prazo de 15 (quinze)  dias,
contados do recebimento da comunicação oficial.

14.10. Decorrido o prazo previsto no subitem 14.9, o CONTRATANTE encaminhará a multa para que
seja inscrita na Dívida Ativa do Município.

14.11.Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve
ser complementada pela CONTRATADA no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação do
CONTRATANTE.
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14.12.Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Direta  e  Indireta  do  Município  de
Fortaleza e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura de
Fortaleza - CLFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14.13. Na aplicação das sanções devem ser consideradas as seguintes circunstâncias:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;
II. os danos que o cometimento da infração ocasionar aos serviços e aos usuários;
III. a vantagem auferida em virtude da infração;
IV. as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes;
V. os antecedentes da licitante ou CONTRATADA;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

15.1  Todos os produtos deverão possuir  garantia/validade conforme especificação definida  em cada
item,  a  contar  do  recebimento  definitivo,  se  não  houver  outra  garantia  diferenciada,  a  maior,  na
especificação do produto;

15.2 Todos os produtos deverão possuir Assistência Técnica ou rede credenciada no Estado do Ceará,
tendo em vista a constante e necessária utilização dos produtos a serem adquiridos, cuja reposição em
caso de qualquer problema apresentado, deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias corridos.

15.3  No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos produtos (equipamentos e materiais),
fornecidos  deverão  ser  prontamente  corrigidos  pela  CONTRATADA.  Nesses  casos,  os  produtos
(materiais/equipamentos), componentes ou peças deverão ser substituídos por novos e originais, sem
ônus para o CONTRATANTE.

15.4  Sempre  que  realizado  suporte  de  garantia  técnica,  deverão  ser  apresentados  relatórios  com
informações sobre os serviços executados, sobre anormalidades e falhas eventualmente observadas nos
materiais e/ou equipamentos.

15.5 No decorrer da garantia, será de responsabilidade da CONTRATADA o custeio com transporte e
guarda dos produtos, quando retirado para conserto em oficina especializada.

15.6 A CONTRATADA deverá realizar assistência técnica gratuita nos materiais e equipamentos até o
final da garantia.

15.7 O prazo de atendimento será de até 48 (quarenta e oito) horas contados da abertura do chamado via
telefone ou e-mail e o conserto deverá ser efetuado em 5 (cinco) dias corridos, salvo comprovação de
impossibilidade, reconhecida pelo CONTRATANTE.

15.8  A  assistência  técnica  deverá  ocorrer  no  local  onde  estiverem  acondicionados/instalados  os
equipamentos. Caso não seja possível, a remoção do equipamento se dará sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE,  mediante  substituição  do  equipamento  por  outro  equivalente  ou  de  melhor
qualidade durante o período de conserto do equipamento substituído.
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15.9  Não havendo  solução  no  decorrer  do  período  de  garantia  de  eventuais  defeitos  nos  produtos
(equipamentos e materiais), deverá ocorrer a substituição definitiva por um novo, com especificação
técnica igual ou superior da proposta no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem nenhum ônus para o
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  deste  CONTRATO  e  a  ocorrência  de  quaisquer  dos  motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79,
com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.

16.2. Constituem motivo para rescisão do presente CONTRATO:

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III  -  A lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a  impossibilidade  da
prestação
do serviço contratado, nos prazos estipulados;
IV - O atraso injustificado na prestação do serviço;
V - A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no
Edital e no CONTRATO;
VII  -  O  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para  acompanhar  e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº
8.666/1993;
IX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO;
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do CONTRATO;
XII - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela  máxima  autoridade  da  esfera  administrativa  a  que  está  subordinado  ao  CONTRATANTE  e
exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO;
XIII - A supressão, por parte da Administração, do serviço, acarretando modificação do valor inicial do
CONTRATO além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/1993;
XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas  suspensões que totalizem o mesmo prazo,  independentemente do pagamento
obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e
mobilizações e outras previstas, assegurado à  CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da  ordem  interna  ou  guerra,  assegurado  à  CONTRATADA  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
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XVI  -  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada,  impeditiva  da
execução do CONTRATO.
XVII - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.
XVIII – Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

16.3. A rescisão do presente CONTRATO poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII
e
XVI do item 16.2;
II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
III - Judicial, nos termos da legislação;
IV - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.
V - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVI do item 16.2, sem que haja culpa da
CONTRATADA,  será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito a:

a) devolução da garantia
b) pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão;
c) pagamento do custo da desmobilização.

VI - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do CONTRATO, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual tempo.

16.4. A rescisão de que trata o inciso I do item 16.3 acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo
das sanções previstas neste CONTRATO:

I - Assunção imediata do objeto deste CONTRATO, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
II  -  Ocupação  e  utilização  do  local,  instalações,  equipamentos,  material  e  pessoal  empregados  na
execução do CONTRATO, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei nº
8.666/1993;
III - Execução dos valores das garantias, multas e indenizações a ela devidos;
IV  -  Retenção  dos  créditos  decorrentes  do  CONTRATO  até  o  limite  dos  prejuízos  causados  à
Administração.

a) a aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item fica a critério da Administração, que
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
b)  é  permitido  à  Administração,  no  caso  de  falência  da  CONTRATADA,  manter  o  CONTRATO,
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.
c) na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da Secretaria
Municipal das Finanças – SEFIN.
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d) A rescisão de que trata o inciso IV do item 16.3  permite à Administração, a seu critério, aplicar a
medida prevista no inciso I deste item.

16.5.  Este  CONTRATO poderá ser  rescindido a  qualquer  tempo pelo  CONTRATANTE,  mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso
XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de
qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro do Município de Fortaleza do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste CONTRATO, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente CONTRATO, que está visado pela Assessoria
Jurídica do CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e
pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza, 24 de janeiro de 2022.
*A data do Contrato refere-se à confecção do documento.

ISABELLA FAHEINA CHAVES DE OLIVEIRA
COORDENADORA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS
CONTRATANTE

ALBERTO MAGNO DE BRITO RAMOS
SUPRIMAX COMERCIAL LTDA 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. Nome: ________________________________________
CPF: _________________________________________

2. Nome: _________________________________________
CPF: __________________________________________
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ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número V1UOGUUD

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 1094039 e código V1UOGUUD
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